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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2021. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2021 

 

Razão Social:    

 
Nome Fantasia:   

CNPJ Nº:    

Endereço: Fone(s)/Fax: 
 

 
 

 

 
E-mail: Contato: 

 

 
 

 

 
Celular(es) contato:    

 
Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, 

bem como seus respectivos anexos. 

 

Local e data: , de de . 
 

 

 
 

 

Assinatura 

 

 Obs: Preenchimento com “letra de 

forma” 

 

 

Senhor Licitante, 

 

Caso este edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a Vossa Senhoria preencher o 

recibo de entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal 

de Petrolândia-PE, através do e-mail licitacao.Petrolandia@outlook.com; 

A não remessa do recibo eximirá a pregoeira e equipe de apoio da responsabilidade de deixar de 

comunicar eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 

informações adicionais. 
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Constitui objeto da presente licitação o registro de preço para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO EM JORNAIS 

OFICIAIS E DE GRANDE CIRCULAÇÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, nos quantitativos e 

condições constantes do anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

. 

V. OBJETO 

 

 

 
 

  

 

III. MODALIDADE IV. PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP 
Nº 012/2021 

Nº 033/2021 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

I Termo de Referência 

II Minuta da Ata de Registro de Preço 

III Minuta de Contrato; 

IV 
Declaração de conhecimento do edital e atendimento às exigências de 
habilitação 

V Declaração enquadramento ME/EPP 

VI Declaração de fatos impeditivos 
 

 

VI. TIPO / CRITÉRIO DE 
JULGAMENTO 

VII. PRAZO DE ENTREGA 

MENOR PREÇO/POR ITEM 
5 (cinco) dias corridos contados a partir do 

recebimento da ordem de serviço 
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO  

LEI FEDERAL N° 10.520/2002, LEI N° 8.666/93, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, 

DECRETO FEDERAL N° 8.538/2015, DECRETO FEDERAL N° 10.024/2019, 

DECRETO MUNICIPAL 1149/2021. 

I. REGÊNCIA LEGAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA/ 

PREGOEIRA E MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO 

II. ÓRGÃO INTERESSADO / SETOR 

Sessão pública por meio da internet, através do site www.licitapetrolandia.com.br 

VIII. REALIZAÇÃO 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: de 09 de abril de 2021 a 22 de abril de 2021, às 14:00hs 

DATA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 22 de abril de 2021 

HORÁRIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 14:00h 

HORÁRIO DA DISPUTA: 14:30h 

Endereço eletrônico para formalização de consulta: www.licitapetrolandia.com.br ou atraves do email 

licitacao.petrolandia@outlook.com 

 

IX. DATA E HORÁRIO PARA ABERTURA DA SESSÃO 
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X. SOLICITAÇÃO/ACESSO AO EDITAL 

Pela internet no portal :          http://www.licitapetrolandia.com.br ou pelo e-mail:  

licitacao.petrolandia@outlook.com 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme 

dispõe o art.7º §2º do Decreto Federal Nº 7.892 de 23 de janeiro de 2013. 

XI. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

EMILLY ROBERTA BATISTA CARVALHO 

Designado pela Portaria GP nº 266, de 01 de março de 2021 

XII. PREGOEIRA RESPONSÁVEL 
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O MUNICÍPIO DE PETROLÂNDIA, através da Pregoeira, torna público para 

conhecimento dos interessados que na data e horário indicados, em sessão pública, por meio de 

internet, através do site www.licita.petrolandia.com.br fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 012/2021, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

conforme descrição contida neste edital e seus anexos. 

 

Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 

 
I Termo de Referência 

II Minuta da Ata de Registro de Preço 

III Minuta de Contrato 

IV 
Declaração de conhecimento do edital e atendimento às exigências de 

habilitação 

V Declaração de fatos impeditivos 

 

A licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, pelos decretos Federais nº 

8.538/2015 e nº 10.024/2019, pelo Decreto Municipal 1149/2021, pela Lei Complementar n° 

123/2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666/1993. 
 

1. DO OBJETO  

 

1.1 – Constitui objeto da presente licitação o Registro de Preços contratação de empresa 

especializada na prestação de serviços de publicação em jornais oficiais e de grande circulação 

do Estado de Pernambuco, nos quantitativos e condições constantes do anexo I – Termo de 

Referência deste Edital. 

 

1.2 - O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
  

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

 

2.1 - O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Petrolândia-PE. 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

 

3.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações). 

 

 3.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de 

Petrolândia/PE, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados 

ou transferidos para a página “www.licitapetrolandia.com.br”. 

 

 3.1.2. Para efetuar o cadastro no Portal de licitação da Prefeitura Municipal de Petrolândia, 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº036/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 015/2021 
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o fornecedor deverá acessar a página “www.licitapetrolandia.com.br”, no link “Seja um 

fornecedor”, deverá preencher o formulário com as informações obrigatórias (campos 

sinalizados como “campo obrigatório”) e anexar a documentação de credenciamento descrita 

na página. 

 

3.1.3. O fornecedor deverá enviar todos os arquivos em um único documento e em seguida, 

clicar no botão “Salvar”. 

 

3.2 - Não será admitida nesta licitação a participação de interessados: 

 

3.2.1 – que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação;  

 

3.2.2 - que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos 

termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993; 

 

3.2.3 - as microempresas ou empresas de pequeno porte que se enquadrem em qualquer das 

exclusões previstas no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

 

3.2.4 - que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos termos 

do artigo 7° da Lei n° 10.52/2002; 

 

3.2.5 - que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 

8°, inciso V, da Lei n° 9.605/1998; 

 

3.2.6 - que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

 

3.2.7 - que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 

3.2.8 - empresas estrangeiras que não funcionem no País e/ou que não tenham representação 

legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

 

3.2.9 - que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 

 

3.2.10 - que não atendam às condições deste edital e seus anexos; 

 

3.2.11 - entidades empresariais que estejam reunidas em consórcios; 

 

3.2.12 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

3.3 - O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

 

3.4 - Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor 

salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal 
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de 1988. 

PARTICIPAÇÃO: 

 

1.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, conforme sistema eletrônico, até a data e o horário estabelecidos para 

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

 

1.2 – A proposta de preço (do sistema), acompanhada dos documentos de habilitação exigidos 

neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

1.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

1.3.1 - Considera-se restrição a não apresentação da referida documentação, bem 

como a verificação da não regularidade fiscal ou trabalhista, pela pregoeira, na sessão, 

por intermédio de consultas a sites oficiais. 

1.4 - Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

1.5 - O licitante declarará em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para 

habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências deste edital. 

 

1.5.1 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida 

pelos telefones: Recife-PE (81) 3877-1397, através da GM TECNOLOGIA ou pelo e-mail: 

comercial@gmcontato.com.br. 
 

4. DO CREDENCIAMENTO  

 

4.1 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

 

4.1.1. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.1.2. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

4.2 - A empresa participante do certame não deve ser identificada.  

 

4.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 
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o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

4.1 - A empresa participante do certame não deve ser identificada. 

  

4.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 

o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 

prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

4.3 - É da responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados 
 

5. PROPOSTA DE PREÇOS  

 

5.1 - O licitante deverá cadastrar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado e preço expresso em moedas nacional, em algarismo hindu-

arábico, até a data e hora marcadas para a sessão de pregão, quando encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de proposta. O cadastro da proposta, acompanhada dos 

documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha 

e poderão ser retirados ou substituídos a qualquer momento desde que seja ante do início da 

sessão. 

 

5.1.1 - O licitante responsabiliza-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão promotor da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido 

da senha, ainda que por terceiros. 

 

5.1.2 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, 

ou quaisquer acontecimentos e avisos na sessão, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas ou acontecimentos ocorridos através do sistema ou adiamentos, 

suspensões ou até de sua desconexão. 

 

5.2 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.3 - Os documentos anexados ao sistema serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e 

para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

5.4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.4.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 
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5.4.1.01 - Valor unitário 

5.4.1.02 - Marca 

5.4.1.03 - Fabricante 

 

5.4.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

5.4.3 - Devem estar inclusos nos preços ofertados, além de todas as despesas diretas e 

indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que 

incidam sobre a aquisição do objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos 

sejam discriminados em separado. 

 

5.4.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.4.4.1 - Os preços finais (unitário/total) ofertados não poderão ultrapassar os preços 

unitários e totais máximos fixados neste edital. 

 

5.4.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data da sessão de abertura do pregão, independentemente de declaração do licitante. 

 

5.5 - Será desclassificada a proposta que não atenderem as exigências deste edital, 

apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis. 

 

5.5.1 - O Prazo de entrega dos itens licitados deverá ser de no máximo 05 (cinco) dias 

corridos, contados a partir da data de recebimento da ordem de fornecimento emitida 

pelo Setor de compras tento por base o pedido da Secretaria Municipal de Educação, em 

caso de troca do produto que vier em desacordo, o mesmo deverá ser trocado no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas do recebimento da solicitação de 

troca. 

 

5.7 - Prazo de pagamento que deverá ser de até 30 (trinta) dias contados da entrega da Nota 

Fiscal juntamente com os itens solicitados. 

 
6.1 - No horário indicado no preâmbulo deste edital e previsto no sistema, terá início a sessão 

pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidos, na forma 

prevista neste edital, passando a pregoeira a examinar as propostas que foram cadastradas no 

sistema. 

6.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência. 

6.3 - Todos os atos deverão ser motivados e registrados no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. Os atos estarão registrados no chat da plataforma 

eletrônica. 

6.4 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas para etapa de lances. 

 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/24-20210409083752.pdf
assinado por: idU

ser 146                     



 

  

 
Praça dos Três Poderes, nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone:(87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PETROLÂNDIA 

 

 

 

6.5 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens 

entre a Pregoeira e os licitantes. 

6.6 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.7 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote. 

6.7.01 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

6.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital. 

6.09 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.9.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.9.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.9.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

6.9.4 - Os erros de digitação no momento dos lances acarretará na desclassificação da 

empresa para o lote que for dado lance errado, mesmo que seja justificado erro de 

digitação. 

6.11 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.12 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.13 - No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.13 1 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.14 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos. 

6.16 - CRITERIO DE JULGAMENTO PARA ME/EPP 
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6.16.1 - Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 

sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 

for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

6.16.2 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.16.3 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

6.16.4 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 

(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

6.16.5 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

6.17.6 – Em atendimento a Lei Complementar 123/2006, de acordo com o art. 48, inciso 

III, nos itens subdivididos: 

6.17.6.01 - Não havendo empresas ME/EPP, poderá o item exclusivo ser adjudicado 

em favor da empresa de grande porte. 

6.17.6.02 - A preferência será dada as empresas que apresentarem melhor preço, 

exceto nos casos das empresas ME/EPP que estejam dentro do limite de até 5 %, em 

atendimento ao princípio constitucional da economicidade 

6.17 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

6.17.1 - no país; 

6.17.2 - por empresas brasileiras; 

6.17.3 - por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; 
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6.17.4 - por empresas que comprovem cumprimento de reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

6.18 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas. 

6.19 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

6.20 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.21 - A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 duas horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

07. ANÁLISE DA PROPOSTA VENCEDORA, DILIGÊNCIA E AMOSTRAS  

7.1 - Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 25 do Decreto Federal n.º 10.024/2021. 

7.1.1 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 - TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

7.1.1.01 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitário 

simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 

a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.2 - Quaisquer interessados poderão requerer diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a sua 

suspeita. 

7.2.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.2.2 - A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, via e-mail, no prazo de 24 h (vinte e quatro), sob pena de não aceitação 

da proposta.  
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7.2.3 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira, por solicitação escrita 

e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela 

Pregoeira. 

7.3 - Poderá ser solicitado apresentação de amostras dos produtos dos quais o aviso ocorrerá 

por meio de mensagem no sistema, sendo divulgado o local e horário de entrega dos produtos, 

a pregoeira enviará para a nutricionista da Secretaria de Educação, a proposta do licitante 

vencedor contendo as marcas propostas que serão avaliados e emitido parecer. 

7.3.1 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.3.2 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 

previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.3.3 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), 

a Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até 

a verificação de uma que atenda às especificações constantes do Termo de Referência. 

7.4 - O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender 

aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá 

usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

7.4.1 - Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

7.4.2 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.5 - Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

7.6 - A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.6.1 - Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor, sendo 

realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.6.2 - Havendo itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida, se for o caso. 

7.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 
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7.8 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.8.1 - A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

de até 2 (duas) horas, a contar da solicitação da Pregoeira no sistema eletrônico e deverá 

7.8.2 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

7.8.3 - conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

7.8.4 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 

o caso. 

7.8.5 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, e 

procedência, vinculam a Contratada. 

7.8.6 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e preferencialmente por extenso. 

7.8.7 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

7.8.8 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

7.8.9 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

08. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 

8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

8.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 
 

8.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 
 

8.1.3 - Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 
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8.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
 

8.3 - Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de até 24 (vinte quatro) 

horas, após a comunicação da solicitação, sob pena de inabilitação. 
 

8.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

8.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 
 

8.6 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada 

nos itens a seguir, para fins de habilitação: 
 

8.6.1.01 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6.1.02 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.6.1.03 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.6.1.04 - inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

8.6.1.05 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

8.6.1.06 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971; 

8.6.1.07 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

8.6.1 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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8.6.1.08 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 
 

 

 

8.6.2.01 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), 

Estadual e municipal. 

8.6.2.02 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida 

conjuntamente pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, 

abrangendo inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais previstas 

nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, ou Certidão 

Positiva com efeitos de Negativa; 

 

8.6.2.03 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio 

ou sede do licitante; 

 

8.6.2.04 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do 

domicílio ou sede da licitante; 

 

8.6.2.05 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

– FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa 

Econômica Federal; 

 

8.6.2.06 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e 

Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST; 
 

8.6.3 - RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA:  

8.6.3.01 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida dentro de um prazo 

máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão pública de processamento do pregão, 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no 

documento. 

 

8.6.3.02 - Certidão Negativa para fins de Licitação expedida pelo Tribunal de Justiça 

do Estado da sede da licitante, referente aos processos judiciais eletrônicos. Para licitantes 

sediadas no Estado de Pernambuco, deverá apresentar certidões de 1º e 2º graus 

expedidas através do site www.tjpe.jus.br/certidão. Empresas sediadas em outros estados 

que não possuem processos eletrônicos deverá apresentar justificativa. 

 

8.6.3.03 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.6.2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA: 
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8.6.3.04 - Comprovação da boa situação financeira da empresa, baseado através de índice 

de Liquides corrente (LC), Liquidez Geral (LG) e solvência Geral (SG) resultantes da 

aplicação das formulas abaixo, sendo considerado habilitada a empresa que apresentar 

resultado igual ou superior a 1,0(um), nos índices abaixo indicados: 

 

LC= Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a longo prazo 

Circulante + Exigível a Longo prazo 

 
 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + exigível a longo prazo 

 

OBS: O Balanço patrimonial deverá ser devidamente registrado na Junta Comercial da 

sede ou domicílio da licitante ou na forma exigida pela Lei. Quando se tratar de sociedade 

constituída a menos de 01 (um) ano, esta deverá apresentar apenas o Balanço de Abertura, 

o qual deverá conter a identificação e assinatura legível (chancela) do responsável 

contábil da empresa, devidamente registrado no CRC - Conselho Regional de 

Contabilidade, bem como ser devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente. 
 

8.6.4 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

8.6.4.01 - 01 (um) atestado de empresa distinta, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, declarando ter a empresa licitante fornecido produtos compatível e 

pertinente com o objeto deste Edital, devendo o atestado conter, além do nome do 

atestante, seu endereço e telefone, ou qualquer outra forma de que se possa valer-se para 

manter contato com a empresa declarante. 

 

8.6.4.02 - Certificado de Inspeção Sanitária (Decreto Federal nº 15.839/91) expedido por 

órgão municipal e/ou estadual, federal da sede da Licitante em vigor, compatível e 

pertinente com o objeto deste edital, descrição de atividade de acordo com os itens 

apresentado na proposta de preço. 

 

8.7 – As declarações constantes dos Anexos IV, V e VI devem seguir juntamente com os 

documentos de habilitação. 

 

8.8 - Para efeito de comprovação de empresa ME/EPP/MEI e de tratamento diferenciado 

previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada mediante apresentação de um 

dos documentos abaixo relacionados: 
 

I – empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 

Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

  

II – empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação: 
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a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do 

Exercício – DRE comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos 

incisos I e II do Artigo 3º da LC 123/2006; (para esse fim o balanço deverá ser de 2018). 

b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica – DIPJ e 

respectivo recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

c) Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ; 

d) Cópia do contrato social e suas alterações; 

8.8.1 - Os documentos relacionados no subitem anterior poderão ser substituídos pela 

certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC 

nº 103 do Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI) da Secretaria de 

Micro e Pequena Empresa, vinculada à Presidência da República. 

 

8.9 - O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

 

8.10 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.10.1 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.11 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.12 - Ocorrendo algum fato superveniente da não apresentação de qualquer documento de 

habilitação, deverá ser justificado o fato que será analisado pela pregoeira. 

8.13 - Na possibilidade de haver itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno 

porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.14 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 
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09. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS, DA IMPUGNAÇÃO E DO RECURSO  

 

9.1 - Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referentes ao processo licitatório serão 

enviados a pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico. 

 

9.1.01 - A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo 

de 02 (dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

9.1.02 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

9.2 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 

dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

 

9.3 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação. 

 

9.4 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 

do certame. 

 

9.5 - Declarado vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão (15 

minutos), conforme tempo do sistema, de forma imediata, em campo próprio do sistema, 

manifestar sua intenção de recorrer. 
9.5.01 – As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de até 03 (três) dias. 

9.5.02 – Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas 

contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contados da data final do prazo do recorrente, 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa dos seus interessados. 

9.5.03 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a 

decadência do direito de recurso, ficando a pregoeira autorizada a adjudicar o objeto ao 

licitante declarado vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente 

para a homologação. 

9.5.04 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não 

podem ser aproveitados. 

 

9.6. Todos os atos, pedidos de esclarecimentos e/ou recursos serão divulgadas pelo sistema. 

 

9.7. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 

utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 

exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, resguardado 

o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

9.8. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até decisão definitiva a ela pertinente. 

 

9.9. A decisão da Pregoeira sobre o julgamento da impugnação será comunicada ao licitante 
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interessado, preferencialmente, até o dia anterior à data marcada para abertura das propostas, 

podendo tal comunicação ser feita na própria sessão de abertura, fazendo-se o registro no "chat". 

 

9.10 - Até à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do Pregão através do sistema eletrônico 

plataforma de pregão eletrônico e também deverá enviar ao e-mail 

(licitacao.petrolandia@outlook.com). 

 

9.11 - Os memoriais de recurso e de contrarrazões deverá ser acostado no sistema eletrônico na 

plataforma do Pregão Eletrônico, e também poderão ser encaminhadas por e-mail 

(licitacao.petrolandia@outlook.com). 

 

9.12 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. Interposto o recurso, 

a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão, devendo encaminhá-lo devidamente informado 

à autoridade competente, observando os prazos previstos no § 4°do artigo 109 da lei 8.666/93. 

 

9.13 - Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal 

previsto ou subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pelo proponente. 

 

9.13.01 - Ficará a critério da pregoeira responder aos atos apresentados fora dos prazos 

legais. 

 

9.14. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame e homologará o procedimento licitatório, nos termos 

do disposto no inciso II do caput do art. 12 do Decreto Federal nº 10.024/2019, sendo o vencedor 

convocado para assinar o contrato no prazo definido neste edital. 
 

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

 

10.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

10.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

10.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

10.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

10.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
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11.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

11.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 
 

 

12.1 - O adjudicatário será convocado para, no prazo de 2 (dois) dias úteis, assinar a Ata de 

Registro de Preços (Anexo II). A comprovação das condições de habilitação consignadas neste 

Edital será exigida durante todo o período de cumprimento das obrigações pactuadas; 

 

12.2 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única 

vez por igual período, quando solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que 

ocorra motivo justificado aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA; 

 

12.3 – A Adjudicatária que se recusar, sem motivo justificado e aceito pela administração a 

assinar a Ata de Registro de Preço dentro do prazo previsto no item 12.01 ou 12.02, 

caracterizando o descumprimento total da obrigação, ficará sujeita à multa estipulada no termo 

de Referência, além das demais sanções previstas no artigo 48 do Decreto Federa n° 

10.024/2019. Nesse caso a Administração poderá convocar o licitante remanescente respeitada 

à ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita à 

negociação, assinar a Ata de Registro de Preços. 
 

 

12.4.1 – Os objetos descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de acordo             com 

as necessidades do município, mediante emissão de Ordem de Fornecimento durante a 

vigência da respectiva Ata de Registro de Preços. 

 

12.4.2 – O Município de Petrolândia será o órgão responsável pelos atos de controle e 

administração da Ata de Registro de Preços decorrentes desta licitação e indicará, sempre 

que solicitado pelos órgãos usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a 

serem adquiridos, os fornecedores para os quais serão emitidas as Ordens de 

Fornecimento. 
 

 

12.5.1 – Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão 

fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de 

situação prevista na alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93 ou de redução 

dos preços praticados no mercado. 

12.5.2 – Ocorrendo a variação de preços, na hipótese acima citada, o beneficiário do 

registro poderá solicitar a atualização dos preços, através de pedido formal endereçado ao 

Município de Petrolândia-PE, instruído com documentos que comprovem a procedência 

do pedido, tais como: lista de preços dos fabricantes, Notas Fiscais de compra 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

12.4 - DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

12.05 – DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS DA ATA 
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imediatamente anteriores e posteriores à variação alegada à aquisição dos produtos, 

matérias primas, componentes ou de outros documentos que comprovem o aumento dos 

produtos. 

 

12.5.3 – Mesmo comprovada a ocorrência da situação prevista na alínea “d” do inciso II 

do artigo 65 da Lei 8.666/93, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por 

cancelar a Ata e iniciar outro Processo Licitatório. 

 

12.5.4 – Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 

condições do registro e, definido o novo preço a ser pago pela Administração, o 

fornecedor registrado será convocado pelo Município de Petrolândia-PE para a alteração 

do preço da Ata de Registro de Preços, sendo que o novo preço fixado será válido a partir 

da formalização do acordo entre as partes. 
 

13. DA VIGÊNCIA DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

13.1 - O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12  (doze) meses iniciando 

a partir da sua assinatura. 
 

14. DAS INFORMAÇÕES SOBRE O PRODUTO  

 

14.1 - Se for necessário, poderá ser solicitado ao licitante/fornecedor, pela Pregoeira, 

informações adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e     outras, 

a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir dúvidas e 

instruir as decisões relativas ao julgamento, de acordo com as propostas de preços apresentadas. 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

 

15.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 

Administração revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

 

15.2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação 

da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a rescisão do contrato, 

sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

15.3 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.4 - Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho ou assinar o 

contrato, no prazo de 05 (cinco) dias corridos do recebimento do aviso da homologação, ou, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não apresentar situação regular, 

poderá ser convocado, para substituir a empresa vencedora, os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas 
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propostas, podendo ser negociada a obtenção de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade 

da proposta e o cumprimento das exigências habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, 

observado o interesse público. 

 

15.5 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, conforme legislação 

serão publicados no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco - AMUPE e no Portal da 

Transparência do Município de Petrolândia-PE, através do sítio eletrônico 

http://Petrolândia.pe.gov.br/transparencia/. 
 

15.6 – A pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

15.6.01 - No interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, sendo 

possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

 

15.7 - O vencedor deverá, durante a execução contratual, manter as condições de habilitação 

apresentada na licitação. 

 

15.8 - O Edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no portal da 

transparência do Município de Petrolândia-PE, sítio eletrônico: 

http://www.petrolândia.pe.gov.br/transparencia/ e, quando solicitado, através de e-mail no 

endereço: licitacao.petrolandia@outlook.com e na plataforma eletrônica do PORTAL DE 

COMPRAS, http://www.licitapetrolandia.com.br;. As informações e os esclarecimentos 

necessários ao conhecimento do objeto desta Licitação serão prestados pela pregoeira e sua 

equipe de apoio, em alguns do meio eletrônicos acima citados. 

 

15.09 - A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente 

formais observadas na documentação e na proposta, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

15.10 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Petrolândia-PE. 

 

Petrolândia, 31 de março de 2021. 

 

 
 

________________________ 

Fabiano Jaques Marques 

Prefeito Municipal 

 

 

 

__________________________ 

Mayara Inês Nogueira Guedes 

Secretária de Assuntos Jurídicos 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

OBJETO 

  

O presente documento tem por finalidade definir e especificar os requisitos, objetivos e 

características básicos necessárias, com intuito de realizar o registro de preços para futura 

contratação de empresa especializada na prestação de serviços de publicação em jornais 

oficiais e de grande circulação do Estado de Pernambuco, à medida que se torne necessária 

tornar público tais expedientes, conforme especificações deste Termo de Referência.  

  

JUSTIFICATIVA 

 

A presente contratação tem por objetivo viabilizar a publicação de matérias que, por 

força do Art. 21, III da Lei 8666/93, do Art. 4, I da Lei nº 10.520/02 e do Art. 17, II e III, alínea 

“c” deverão ser publicadas em jornal de grande circulação, a fim de dar publicidade aos 

interessados da fase externa de certame licitatório. Ressalta-se que o descumprimento deste 

preceito legal ensejará em nulidade processual, causando prejuízos para a Administração 

Pública.  

 

Necessidade de cumprir os comandos legais pertinentes à publicidade dos atos 

administrativos, em especial, a divulgação dos certames licitatórios, visando à ampliação da 

competitividade, além de possibilitar a veiculação de outras matérias de interesse do Município 

de Petrolândia/PE.   

 

O art. 37, caput, da Constituição Federal prescreve que a administração pública 

obedecerá aos princípios da publicidade, entre outros.  

 

Objetiva-se ainda, a publicação do Relatório Resumido Execução Orçamentário – 

PREO bem como o Relatório de Gestão Fiscal – RGF considerando que tal publicação é feita 

bimestralmente.   

 

Usuários do Registro: Durante a vigência da Ata de Registro de Preços qualquer órgãos ou 

unidade da Administração poderão utilizar a referida ata, podendo ainda, outros órgãos solicitar 

a participação na Ata de Registro de Preços de acordo com a legislação vigente:  

  

* Gabinete do Prefeito;  

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

A legislação básica a ser definida como fundamentação para a realização do procedimento 

licitatório é Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações Lei Complementar nº. 123/2006, alterada 

pela Lei Complementar 147/2014, Lei Complementar nº 101/00, Lei nº. 10.520/02 e Decreto 

Municipal nº 1149/2021 que dispõe sobre o Regimento Interno da Comissão Permanente de 

Licitação e outras que se fizerem necessárias.   

  

Os atos convocatórios deverão ser publicados de forma resumida (extrato), contendo a 
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indicação do local onde os interessados poderão obter o texto integral do Edital e todas as 

informações sobre a licitação.  

  

Na contagem dos prazos será excluído o dia do início e incluirá o do vencimento, e considerará 

apenas os dias de expediente do órgão licitante, nos termos do art. 110 da Lei Federal nº. 

8.666/93. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente no órgão ou na entidade 

promotora da licitação.  

  

Na modalidade Pregão, o aviso de licitação deverá ser publicado, no mínimo, uma vez no Diário 

Oficial do Respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulação local, e 

facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em jornal de grande 

circulação, não podendo o prazo de publicação ser inferior a 08 (oito) dias úteis.  

  

FORMAÇÃO DE PREÇOS  

  

A Prefeitura Municipal deverá adotar como critério para formação de planilha básica de preços 

a planilha elaborada tendo por base a cotação de preços realizada na região, onde foi possível 

apurar o preço médio de mercado, conforme se comprova das cotações e balizamento em anexo.  

  

Solicitamos que os valores apresentados pelos licitantes acima dos valores da planilha 

orçamentária sejam desclassificados, por serem considerados preços excessivos.   

  

E ainda, que sejam desclassificadas as licitantes que apresentarem preços manifestamente 

inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a demonstrar sua viabilidade, por 

meio de documentação que comprove que os custos dos insumos serão coerentes com o 

mercado;  

  

SERVIÇOS A SEREM LICITADOS 

  

Segue em anexo (anexo I) a descrição dos serviços a serem licitados com as quantidades 

estimadas de consumo:  

  

AUTORIZAÇÃO DE SERVIÇO 

  

A ordem de serviço para execução, que são objeto da Ata de Registro de Preços será autorizada, 

em todo caso, pelo Prefeito, ou Setor de Compras, ou ainda Secretário Municipal de 

Administração.  

  

VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

  

A Ata de Registro de Preços decorrente deste Certame vigorará por 12 (doze) meses, a partir 

da data de sua assinatura.  

  

PAGAMENTO 

  

O pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Petrolândia, em até 30 (trinta) dias após a 

data do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, diretamente no setor de compras da Prefeitura 

Municipal, ou mediante a emissão de Ordem Bancária em conta corrente indicada pela 

contratada.  
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A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, documento em papel timbrado 

da empresa informando a Agencia e o número da Conta a ser depositado o pagamento, não será 

aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas Fiscais e/ou Faturas.  

  

Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará 

a fluir após a sua reapresentação.   

  

A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número 

de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, 

bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros 

CNPJs.  

  

SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

  

Nos termos do art. 86 da Lei n. 8.666/93, fica estipulado o percentual de 0,5% (meio por cento) 

sobre o valor inadimplido, a título de multa de mora, por dia de atraso injustificado no 

fornecimento do objeto deste pregão, até o limite de 10% (dez por cento) do valor empenhado.   

  

Em caso de inexecução total ou parcial do pactuado, em razão do descumprimento de qualquer 

das condições avençadas, a contratada ficará sujeita às seguintes penalidades nos termos do art. 

87 da Lei n. 8.666/93:  

  

* Advertência;  

* Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;  

* Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;  

* Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

  

Quem convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 

de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais.  

  

As penalidades somente poderão ser relevadas ou atenuadas pela autoridade competente 

aplicando-se o Princípio da Proporcionalidade, em razão de circunstâncias fundamentados em 

fatos reais e comprovados, desde que formuladas por escrito e no prazo máximo de 5 (cinco) 

dias úteis da data em que for oficiada a pretensão da Administração no sentido da aplicação da 

pena.   

  

As multas de que trata este capítulo, deverão ser recolhidas pelas adjudicatárias em conta 

corrente em agência bancária devidamente credenciada pelo município no prazo máximo de 05 

(cinco) a contar da data da notificação, ou quando for o caso, cobrado judicialmente.   

  

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

  

É dispensada a certificação de dotação orçamentária nos processos licitatórios para registro de 
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preços, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº. 8.666/93, devendo ser informada no ato compra.  

  

A emissão da nota de empenho ficará a cargo da Contabilidade Geral da Prefeitura, devendo 

constar na mesma o número do processo licitatório ou número do contrato, anexando a cópia 

ao processo administrativo de licitação.  

  

O Setor de Compras solicitará a Contabilidade Geral, a emissão da nota de empenho que deverá 

conter a autorização do ordenador de despesa.  

  

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇOS  

  

Esta Secretaria sugere que para que sejam consideradas habilitadas a contratar com o Município 

as empresas apresentem no mínimo os Documentos relativos à Habilitação Jurídica, Fiscal e 

Trabalhista que comprove que a empresa possuí condições de atender ao objeto licitado de 

acordo com os art. 27 a 29 da Lei 8.666/93.  

  

PROPOSTA DE PREÇOS  

  

Sugere-se ainda que as Propostas de Preços deverão ser elaboradas em conformidade com as 

exigências legais não sendo superior ao preço médio apurado pelo município.  

  

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  

* A Contratada deverá compor as matérias recebidas e publicá-las com o cabeçalho padrão da 

Contratante;  

* As matérias a serem publicadas deverão ser veiculadas no caderno destinados aos as 

publicações Municipais;  

* As publicações serão efetuadas em dias úteis, de segunda a sexta-feira, aos sábados 

excepcionalmente quando houver necessidade; 

* Os serviços serão solicitados conforme a necessidade da Administração pública municipal 

que encaminhará junto à solicitação cópia do texto que se pretende publicar;  

  

* A contratada será obrigada a corrigir, através de nova publicação, sem qualquer ônus ou 

despesa para o município, toda e qualquer incorreção de texto (que tenha sofrido qualquer 

alteração) ou de má qualidade de impressão, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas, de modo a não causar a ineficácia dos respectivos atos oficiais, sob pena de rescisão 

contratual automática e apuração posterior de perdas e danos, em juízo ou fora dele;  

  

* A contratada deverá enviar duas cópias impressas do (s) jornal (is) podendo ser encaminhado 

somente a página onde saiu a publicação em questão, juntamente com a nota fiscal, devendo 

encaminhar ainda, uma cópia por e-mail, no dia exato que a publicação sair;  

  

* Sempre que receber uma ordem de serviços acompanhada do texto para publicação, a 

contratada deverá, no prazo máximo de 01 (uma) hora, confirmar o recebimento da mesma 

através de e-mail a ser informado no ato de assinatura da Ata de Registro de Preços;  

  

* Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos serviços prestados;  

  

* A licitante vencedora, sujeitar-se-á a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da 
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Prefeitura, encarregada de acompanhar a prestação dos serviços prestando esclarecimento 

solicitados atendendo as reclamações formuladas, e anexar a Nota Fiscal, qual deverá ser 

acompanhado por um encarregado da Pasta;  

  

* As matérias para publicações serão encaminhadas conforme a necessidade da Administração, 

onde serão informados tamanho da fonte e estilo (dentro das normas legais)  

  

* A empresa vencedora deverá disponibilizar endereço eletrônico (e-mail) para envio e 

recebimento de matérias por e-mail;  

  

* A publicação das matérias deverá ser realizada na data fixada pela Contratante;  

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Uma vez firmada a ata de preços, o Município se obriga a: 

 

• Garantir a Detentora do Registro de Preços, desde que em igualdade de condições, a preferência 

na prestação do serviço, sempre que os preços forem compatíveis com os preços de mercado, 

constatado mediante prévia e ampla pesquisa. 

• Negociar com a Detentora do Registro de Preços, sempre os preços de mercados resultantes da 

pesquisa de preços estiverem menores que os registrados. 

• Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Administração, o cumprimento 

dos termos da ata de registro de preços devidamente assinada, anotando em registro próprio as 

falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 

medidas corretivas por parte da licitante vencedora; 

• Efetuar o pagamento à licitante vencedora, na forma e prazos estabelecidos neste Edital e na 

ata de Registro de Preços a ser firmada entre as partes, procedendo-se à retenção dos tributos 

devidos, consoante a legislação vigente; 

• Zelar para que sejam cumpridas as obrigações assumidas pela licitante vencedora, bem como 

sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

• Outras obrigações constantes da Minuta da Ata. 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO  
 

Descrição do objeto: Registro de preços para futura contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de publicação em jornais oficiais e de grande circulação do Estado de 

Pernambuco à medida que se torne necessária tornar público tais expedientes, conforme 

especificações deste Termo de Referência; 

 

Preço médio: R$ 158.500,00 (cento e cinquenta e oito mil e quinhentos reais).  

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS QUANT. UNID. 

 

PREÇO 

UNIT 

R$.  

  PREÇO 

MÁX. 

TOTAL 

R$  
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1 

SERVIÇO DE PUBLICAÇÃO 

DE AVISOS DE LICITAÇÃO 

EM JORNAIS DE GRANDE 

CIRCULAÇÃO NO ESTADO 

DE PERNAMBUCO, (DIÁRIO 

DE PERNAMBUCO, JORNAL 

DO COMMERCIO, FOLHA DE 

PERNAMBUCO), 

MONOCROMÁTICO. 

FORMATO 

MÍNIMO:2COLX5CM. 

200 CM/COL 
 R$ 

290,00  

 R$   

58.000,00  

2 

PUBLICAÇÃO DE AVISOS DE 

LICITAÇÃO NO DIÁRIO 

OFICIAL DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO. 

300 CM/COL 
 R$ 

260,00  

 R$   

78.000,00  

3 

PUBLICAÇÃO DE AVISOS DE 

LICITAÇÃO NO DIÁRIO 

OFICIAL DA UNIÃO. 

150 CM/COL 
 R$ 

150,00  

 R$   

22.500,00  

 TOTAL: CENTO E CINQUENTA E OITO MIL E QUINHENTOS 

REAIS 

 R$ 

158.500,00 

 

  

 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Fica imprescindível a necessidade de que as informações legais apresentadas neste termo sejam 

analisadas e avaliadas pelo corpo jurídico da Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE.  

 

 

 

 

Petrolândia/PE, 23 de março de 2019.   

 

 

 

 

 

 
__________________________ 

Mayara Inês Nogueira Guedes  

Secretária de Assuntos Jurídicos 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº /2021 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2020 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos         dias do mês de de 2020, o MUNICÍPIO DE 

PETROLÂNDIA PE, inscrito no CNPJ sob o nº 10.106.235/0001-16, com sede na rua Praça 

dos Três Poderes, 141, centro, nesta cidade, neste ato, representado legalmente pelo seu 

Prefeito, Sr. FABIANO JAQUES MARQUES, brasileiro, casado, empresário, residente e 

domiciliado na   Avenida Barreiras, 793, Quadra 12, Centro Petrolândia – PE, portador do 

CPF/MF  sob o nº 812.035.514-87 e da CI o nº 4.377.177 SDS/PE, doravante denominado 

simplesmente 

ANUENTE, e de outro lado a(as) empresa(s)    com 

sede , inscrita no CNPJ/MF sob o nº , representada 

pelo , CPF nº  e CI 

nº , residente e domiciliado em , simplesmente 

denominado FORNECEDOR, celebram a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO, 

referente ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2021, modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 012/2021, com respaldo nas 

Leis nº 10.520/02, nº 8.666/93 e no Decreto Federal N° 10.024/2019, consoante as seguintes 

cláusulas e condições: 
 

1.0 DO OBJETO  

 

1.0 – A presente Ata o Registro de Preços para futura contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços de publicação em jornais oficiais e de grande circulação do Estado de 

Pernambuco, nos quantitativos e condições constantes do anexo I – Termo de Referência deste 

Edital. 

 

2.0 DO PREÇO  

 

2.0 - O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNIDADE MARCA VALOR 
UNITARIO 

VALOR 
TOTAL 

      

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP 012/2021 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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VALOR TOTAL R$    
 

2.1 - Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços são irreajustáveis. 

2.2 .O preço registrado abrangerá os custos diretos e indiretos decorrentes da Aquisição do 

objeto, incluindo tributos, encargos trabalhistas e comerciais, seguros, despesas de 

administração, lucro, custos com transporte, frete e demais despesas correlatas. 

 

2.4. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o fornecedor para negociar a redução 

dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

2.5. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, será 

liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, sendo o respectivo registro 

de preços cancelado, respeitados os contratos firmados. 

 

2.6. O ÓRGÃO GERENCIADOR poderá convocar os demais fornecedores visando igual 

oportunidade de negociação. 

 

2.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador cancelará o item objeto do preço 

negociado. 
 

 

3.1. Os preços registrados na ata são irreajustáveis e não são passíveis de alteração por 

reequilíbrio econômico-financeiro. O que não significa afirmar que os valores da contratação 

não podem ser reajustados ou alterados, caso decorra mais de doze meses da data de 

apresentação da proposta, ou se configure álea econômica extraordinária e extracontratual. 
 

 

4.1 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da 

assinatura da presente Ata, não podendo ser prorrogada, obrigando-se o fornecedor a garantir o 

objeto deste registro pelo referido prazo. 
 

 

5.1 - A aquisição decorrentes da presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, serão 

formalizados mediante a emissão da Ordem de Fornecimento. 

 

5.2 - O pedido será efetuado mediante ordem de fornecimento que conterá: data, valor unitário 

do item, quantidade, local para entrega, carimbo e assinatura do responsável. 

 

5.3- Os produtos serão entregues no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento, devidamente acompanhados da nota fiscal. 

 

5.4 - O objeto entregue deverá ter prazo de validade mínima de 06 (seis) meses, não sendo 

aceito itens com prazos menores, dos serão passiveis de devolução, sendo de responsabilidade 

do licitante o recolhimento do item após a notificação. 

3.0 DO REAJUSTE 

4.0 DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

5.0 DA AQUISIÇÃO 
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6.1 - O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias úteis, após apresentação da nota fiscal 

e do recebimento definitivo dos produtos, comprovada a manutenção das exigências da 

habilitação e o atesto do setor responsável pelo recebimento do objeto em conformidade com 

o objeto solicitado. 
 

 

6.2 - A Nota fiscal só deverá ser emitida mediante ordem e fornecimento. A entrega deverá vir 

acompanhado da respectiva Nota Fiscal e recibo em 02 (duas) vias, atestados pelo setor 

responsável pelo recebimento do objeto. 

 

6.3 - Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento por parte da DETENTORA DA ATA, importará em 

prorrogação automática do prazo de vencimento da obrigação pelo município. 

 

6.4 – A DETENTORA DA ATA deverá enviar a nota fiscal na mesma data de sua emissão para 

o mesmo e-mail que foi enviado a ordem de fornecimento, ou poderá ser entregue na prefeitura 

no setor financeiro. 

 

6.5 – O setor financeiro verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. 

Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da DETENTORA DA ATA no 

momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

6.6 - O setor financeiro deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou 

indenizações devidas pela DETENTORA DA ATA. 
 

 

    7.0 DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

 

7.0. A DETENTORA DA ATA está obrigada a celebrar as contratações que dela poderão advir, 

observadas as condições estabelecidas no edital, em seus anexos e nesta Ata. 

 

7.1. As contratações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas 

mediante instrumento contratual que poderá ser a nota de empenho, respeitado o prazo de 

vigência da ata. 

 

7.2. Havendo formalização de termo de contrato, conforme anexo III do edital, a 

DETENTORA DA ATA será convocada para assinatura do termo de contrato no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação. 

 

7.3. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, mediante solicitação da DETENTORA DA ATA e desde que ocorra motivo 

justo, aceito pelo ANUENTE, e que seja formulada antes do decurso do prazo assinalado. 

 

7.4. No ato da assinatura do contrato, o DETENTOR DA ATA, se for o caso, deverá 

apresentar documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 

representante a assinar o instrumento em nome da empresa. 

 

6.0.DOS PAGAMENTOS 
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7.5. O não comparecimento injustificado do DETENTOR DA ATA para assinar o contrato 

importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das penalidades previstas neste edital e 

ao cancelamento do registro de preços. 

 

7.6. Por ocasião da assinatura do contrato, se os documentos de habitação fiscal e trabalhista 

apresentados na licitação estiverem com o prazo de validade expirado, o ANUENTE verificará 

a situação de regularidade do DETENTOR DA ATA por meio de consulta aos 
 

sítios eletrônicos oficiais, certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos 

obtidos. 

 

7.7. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, o DETENTOR DA ATA será 

notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de 

que trata o item 10.7, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de 

a contratação não se realizar e o registro de preços ser cancelado. 
 

8.0 DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

 

8.1. O registro de preços do fornecedor será cancelado quando: 

 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços ou clausulas editalícias. 

8.1.2. Recursar-se a celebrar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável. 

8.1.3. Recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de este tornar-se superior àqueles 

praticados no mercado; 

8.1.4. For declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração nos termos do 

art. 87, inciso IV, da lei 8.666/93/1993; 

8.1.5. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7° da Lei 

Federal n° 10.520/2002; 

8.1.6. Não mantiver as condições de habilitação exigidas no edital. 

8.1.7. Tiver sua falência decretada, for dissolvida ou estiver em recuperação judicial ou 

extrajudicial, salvo quando a DETENTORA DA ATA já tenha tido o plano de recuperação 

homologado em juízo, devendo este ser comprovado por certidão emitida pela instância 

judicial competente que certifique que a empresa está apta econômica e financeiramente a 

cumprir com as obrigações assumidas. 

 

8.1.8. A Ata de Registro de Preços será cancelada também por razão de interesse público ou 

em decorrência de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento das 

obrigações definidas nesta Ata de Registro de Preços, devidamente comprovados e 

justificados. 

 

8.2. O cancelamento do registro, assegurado o contraditório e a ampla defesa será formalizado 

por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 

 

9.0 DAS CONDIÇÕES GERAIS  

 

9.0. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do edital. 
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9.1. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 4 quatro vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Petrolândia, de de 2021. 

 

 

 

 

 

ANUENTE 

 
 

FORNECEDOR 
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PROCESSO Nº 033/2021 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 012/2021. 

CONTRATO Nº /   
 

Contrato que firmam, de um lado, como CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE 

PETROLÂNDIA - PE, inscrito no CNPJ sob o nº 10.106235/0001-16, com sede na Praça dos 

três Poderes, 141, Centro, nesta cidade, neste ato, representado legalmente pelo Prefeito Sr. 

FABIANO JAQUES MARQUES, brasileiro, casado, empresário, portador da identidade nº 

4.377.177 SDS/PE, registrado no CPF/MF sob o nº 812.035.514-87, residente e domiciliado na 

Avenida Barreiras, 793, Quadra 12, Centro Petrolândia – PE, representada neste ato   pela   

Secretaria     , por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL    ,    neste    ato    representada    pela Secretária 

 (qualificação), e, de outro lado, como CONTRATADA, a empresa  

 ,      inscrita      no      CNPJ/MF      sob      o     nº 

  ,  com sede na     , representada legalmente por     

seu     representante     legal    ,    portador    do    CPF/MF  nº  

 de da CI nº   , residente na   , de acordo com  

o  PROCESSO  LICITATÓRIO  Nº  033/2021,  PREGÃO  ELETRÔNICO  POR 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2021, sob o esteio da Lei nº 8.666/93 e 

10.520/2002, sob as cláusulas e condições a seguir expressas: 
 

 CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO  

 

1.1. Este contrato rege-se pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, por suas cláusulas e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria  Geral 

dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 
 

 CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

 

2.1. Constitui objeto do presente contrato a contratação de empresa especializada na prestação 

de serviços de publicação em jornais oficiais e de grande circulação do Estado de Pernambuco, 

nos quantitativos e condições constantes da planilha inserida na cláusula quarta. 

 

2.2. São partes integrantes deste Contrato para todos os fins de direito o edital e o termo de 

referência do Processo Licitatório Nº 033/2021, Pregão Eletrônico SRP Nº 012/2021, em 

especial a Ata de Registro de Preços Nº . 
 

 CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

 

3.1. O contrato terá vigência de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ser 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 

PE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 033/2021 

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2021 

 ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
 M

U
N

IC
IP

A
L

http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM
unicipal/dow

nload/24-20210409083752.pdf
assinado por: idU

ser 146                     



 

  

 
Praça dos Três Poderes, nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone:(87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PETROLÂNDIA 

 

 

prorrogado por meio de Termo Aditivo apenas nas hipóteses previstas no artigo §1º, do art. 

57, da Lei Federal nº 8.666/1993, mediante justificativa prévia e por escrito nos autos do 

processo administrativo. 
 

 CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO  

4.1. Pelo objeto deste contrato, o Contratante pagará à Contratada o valor de , 

conforme quantitativos e especificações constantes abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. MARCA VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

       

 

4.2 - Nos valores acima definidos estão incluídos todos os impostos, taxas, fretes e quaisquer 

outros encargos e despesas incidentes. 

 

4.3 - O pagamento será realizado em até 15 (quinze) dias úteis, após apresentação da nota fiscal 

e do recebimento definitivo dos itens, comprovada a manutenção das exigências da habilitação 

e o atesto do setor responsável pelo recebimento do objeto em conformidade com o objeto 

solicitado. 

 

4.4 - A Nota fiscal só deverá ser emitida mediante ordem de fornecimento. A entrega deverá 

vir acompanhado da respectiva Nota Fiscal e recibo em 02 (duas) vias, atestados pelo setor 

responsável pelo recebimento do objeto. 

 

4.5 - Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação 

automática do prazo de vencimento da obrigação pelo município. 

 

4.6 - A contratada deverá enviar a nota fiscal na mesma data de sua emissão para o mesmo e- 

mail que foi enviado a ordem de fornecimento ou poderá ser entregue na Prefeitura, no setor 

financeiro. 

 

4.7 - O setor financeiro verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os 

tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da 

liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

4.8 - O setor financeiro deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA. 
 

 CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na seguinte dotação 

orçamentária: 

 
Sec. Municipal de Assuntos Jurídicos: 
02 062 0003 2006 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
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 CLÁUSULA SEXTA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

6.1. Os bens serão fornecidos em conformidade com as condições de entrega, prazos, local e 

recebimento indicadas no item 4 do Termo de Referência (Anexo I do Edital). 

 

 
 

7.1. O preço do contrato será reajustado, mediante requisição formal do contratado, em 

periodicidade anual contada a partir da data de apresentação da proposta, aplicando-se o índice 

o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.3. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

 

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 
 

 CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E CONTRATADA  

 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 

Termo de Referência - Anexo I do Edital. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO  

 

10.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei 

Federal nº 8.666/1993. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  

11.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

11.2. Na hipótese de haver acordo entre as partes, as supressões poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento). 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
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11.3. As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas pela celebração de prévio 

termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 

12.1 A fiscalização da execução do objeto será efetuada por representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida no item 5 do Termo de Referência (Anexo I do 

Edital). 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

13.1.As sanções referentes à execução do contrato estão previstas no Edital. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE  

 

14.1. Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do 

presente instrumento será efetuada em extrato até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de 

sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, para sua eficácia, correndo 

à conta do Município de Petrolândia a respectiva despesa. 
 

 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO  

 

15.1. Por força do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca dos Petrolândia 

- PE, como competente para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da execução do 

presente Contrato. 

 

15.2. E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual 

teor e para um só efeito legal. 

 
 

Petrolândia, de de 2021. 
 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA-PE 

CNPJ XXX 

CONTRATANTE 

 

 

             SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

 
 

 
 

EMPRESA - CNPJ N° XXX 

POR SEU REPRESENTANTE LEGAL 

CONTRATADA 
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A empresa , inscrita no CNPJ nº , Declara que, em 

atendimento ao prescrito no inciso III do Art. 30 da Lei no 8.666/93, tomou conhecimento de 

todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 033/2021, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2021, 

especialmente em face do disposto no inc. V do artigo 27 da Lei no 8.666/93, declarando o 

pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis 

de serem aplicadas a teor do art. 86 e ss. do mesmo diploma. 

 
 

Local e Data 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL  E 

ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
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Praça dos Três Poderes, nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone:(87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 
 

 

 
 

 

A empresa , inscrita no CNPJ nº 

  , por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

  , portador(a) da Carteira de Identidade nº 

  e do CPF nº , declara que se enquadra na condição 

de MICROEMPRESA   – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE   – EPP, 

constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123/2006. 

 
 

Para tanto, anexo o Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, 

registrado ou autenticado na Junta Comercial (indicar o local da sede ou 

domicílio da licitante, onde for o registro). 

 

Declaro, ainda, para os fins do item 4.3, I “b” e do II “e” do edital que não 

incorremos em nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do art. 3° da Lei 

Complementar 123/2000. 

 

Local e Data 
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 ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
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Praça dos Três Poderes, nº 141. – Centro – Petrolândia/PE 

CEP: 56.460-000 – Fone:(87) 3851-1156 - CNPJ: 10.106.235/0001-16. 
 

 

 

 

 

 

A empresa , inscrita no CNPJ nº , declara que, 

sob as penas da lei, que até a presente data inexiste fatos supervenientes para sua habilitação no 

presente processo licitatório, assim como está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

 

 

Local e Data 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
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